
ESTADO DO RIO GiANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

CoNTRATO No 126/2026
DISPENSA DE LIC|TAçÃO No 052/2026

Pelo prêsênte instrumento, de um lado o MUNICIPIO DE ESPUMOSO - RS, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 87.612.74310001-09, com
sede na Praça Arthur Ritter de Medeiros, S/N - Centro, Espumoso - RS, CEP 99.400-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, GERSON LOPES RODRIGUES
MACHADO, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, por outro lado,
BRUNO EDUARDO SCHMITT, com sede na Avenida Duque de Caxias, No 390, Bairro
Parâíso, na cidade de EspumosoiRS, Cep: 99-400-000, inscrito no CNPJ sob no

62.O74.58110OO1-63, dorâvantê simplesmente denominado CONTRATADO, celêbrâm o
presente contrato de prestação de serviço, conforme descrito na cláusula segunda "Do
Objeto".

CúUSULA PRIÍ'IIEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO
O presente instrumênto é fundamentado no procedimento reâlizado

pelo CONTRATANTE através do instrumênto de contratação direta, Dispensa no

O52212O26 comÍundamento no inciso ll do art- 75 da Lei de Licitações, e se regerá pelas
cláusulas aqui previstas, bem como pêlas normas da Lei FedeÍâl n" 14.13312021
(inclusive nos casos omissos), suas alteraçôes posteriores ê demais dispositivos legais
aplicáveis.

CúUSULA SEGUNDA- DO OBJETO
Constitui ob eto deste contrato ã de servi dos uinte item:

CLÁUSULA TÊRCEIRA - DO PREçO
O preço para o fornecimento do objeto e de R$ 7.500,00 (sete mil e

quinhentos reais).

CúUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORçAi,ENTÁRIA
As despesas deconentes do pre§ente contrato conerão à conta da

seguinte dotação orçamentária:_ 
MANUTENÇÃO ATIVIDADE ALDIR BLANC - 2288
s44 - 3390.39.00.00.00.00.í7í 9.0005

CúUSULA QUINTA.- DA MEDçÂO E DO PAGAIIâENTO

A mediçâo dos serviços será realizada após a conclusão da execução do

objeto, mediante vérificação da conformidade dos Serviços prestados com as
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de serviços de lixamento e pintura do assoalho das
las de oficinas do Centro Cultural Dr. Getúlio Soares

haves, compreendendo a preparação da superfície, lixamen
completo do piso de madeira e aplicação do acaba
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especificações estabelecidas no Termo de Referência, neste contrato ê atesto do fiscal
da contratação.

Constatada a regulâr execuçáo dos serviços, a contratada deverá
apresentar a respectiva Nota Fiscal de Serviços para Íins de liquidação da despesa.

Para fins de pagamento, a contratada deverá manter durante toda a
execução contratual as condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas para a
contratação.

Havendo erro na documentação apresentada ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até que a contratada
promova a rêgularização necessária, sem ônus para a Adminisiração Municipal.

O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defêitos ou incoreções resultantes da execução, cabêndo à fiscalizaçâo não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pelâ solidez e pela segurança do serviço nem a rêsponsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da
emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução
do contrato; o valor a pagar; eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabívêis.

O pagamento será efetivado por meio de Depósitoltransferência
bancária no prazo de até 30 (kinta) dias, contado da entrega da Nota Fiscal,
devidamente recebida e aceita pelo Município. Sobre o valor da Nota Fiscal poderão
ser retidos eventuais tributos incidentes sobre a prestaçâo de serviços, observada a
âlíquota correspondente.

O CONTRATADO deverá efetuar a emissão da Nota fiscal
correspondente a seus serviços se âtentando âs rêgras tributárias que regem o
Município, Estado e Uniáo.

CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁR|A
Ocorendo atraso no pagamento, os valorês serão atualizados

monetariamente pelo índice INPC do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e
o CONTRATANTE compensará o CONTRATADO com juros de 0,5% ao mês calculados
pró+ata dia, até o efetivo pagamento.

CLÁUSULA SÉflÍÚA - DO REAJUSTAiiENTO
O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado a

contar da data- base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice INPC.
Parágrafo único. Em sendo solicitado o reajuste, o CONTRATANTE

responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do
requerimento.
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Sáo obrigaçôes do CONTRATANTE:
| - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA;
ll - Dar à CONTRATADA as condiçôes necessárias à regular execução

do contrato, principalmente acesso a informações e documentos necessários para a
realizaçâo do objeto contratado;

lll - Determinar as providências necessárias quando a execução do
objeto não observar a forma estipulada no presente termo, sem prejuízo da aplicaçâo
das sançôes cabíveis, quando Íor o caso;

lV - Designar servidor pertencente ao quadro do CONTRATANTE, para
ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objêto do
contrato;

V - Cumprir todas as demais cláusulas do contrato.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAçÔES DO
CONTRATADO

| - Executar os serviços de acordo com as especificações, e prazos

estabelêcidos;
ll - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos,

honorários ou despesas incidentes sobre o serviço contratado, bem como por cumprir
todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos

funcionários que empregar para a execução do obiêto, inclusive as decorrentes de

convenções, acordos ou dissídios coletivos;
lll - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitaçãó, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das
contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a
execuçãó do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT),

sendo o caso;
lV - Zelar pelo cumprimento, por partê de seus empregados' das

normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CoNTRATADA o fornecimento de

equipamentos de proteção individual (EPl), sendo o caso;
V - Responsabilizar-se poÍ todos os danos causados por seus

funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo,

devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do

objeto contratado;
Vl - Reparar e/ou corrlgir, às suas expensas, o servlço em que se

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo do objeto em desacordo

com o pactuado;
Vll - Executar as obrigaçôes assumidas no contrato por seus próprios

meios, não sendo admitida a subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO ê FISCALIZAÇÃO

DO CONTRATO
l. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela

Íiscal - Taila Maziêro, e ge;ido pêla Secretária de Educação, Cultura e Turismo - Dania

Nicolini Borghetti.
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ll. Dentre as responsabilidades do(s) Íiscal(is) está a necessidade de
anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execuÇão do contrato,
inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a
regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.

CúUsuLA DÉcn,A QUARTA - DAs PENALIDADES
O CONTRATADO será responsabilizado administrativamente pelas

seguintes infrações:
l. dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interêsse coletivo,
lll. dar causa à inexecuçâo total do contrato;
lV. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certamê;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vl. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratâçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Vll. enseiar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;
Vlll. apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o

certame ou prestar declaraçáo falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
lX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
Xl. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Xll. praticar ato lesivo previsto no art- 50 da Lei no 12.846, de 10 de

agosto de 2013.
O CONTRATADO estará sujeito às seguintes penalidades:
I - Multa de 1% sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de

atÍâso na prestaçâo do serviço, limitada está a 5 (cinco) dias, após o qual será
considerada caracterizada a inexecução parcial do contrato.

ll - Multa de 3% sobre o valor total atualizado do contrato, pela

inexecução parcial do contrato.
lll - multa de 10% sobre o valor total atualizado do contrato, pela

inexecução total do contratol- 
lV - Advertência ou suspensão do direito de participar em licitação do

CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e ainda, declará-lo inidôneo
para contratar ou transacionar com o Município.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO
As hipóteses que constituem motivo para extinçáo contratual estão

elencadas no art. 137 da Lei no 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o

contrâditório e a ampla defesa a CONTRATADA.
A extinçáo do contrato Poderá ser:
l. determinada por ato unilateral e escrito da Administraçáo, êxcêto no

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
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ll. eon§ên$ual, poÍ âcoÍdo erdíe a§ pâítês por conciheçáo FúÍ
mediâçás ou pôí comitê dê reBoluçás de di§putàs. desds que hãia inler€§se dâ
Admifli3trsÇão:

lll- dêlermnãda por decisâo ârbitral, em decÔÍÍênoá dê cláusula
Çellpromt§sóíiâ os compromi*sô arbitÍâ1, ou poÍ dBclsão iudjoial.

CúUSULA §ÉCMÀ §EXTÂ * §O FORO
Às pâÍtãs êlegem o Foro de Éspurnoso (RS), parâ dinmrr quaisquer

dúvldÊs emeÍ96ôtês dô presênle contrâto.
E, po. as§im estârerh iustos ê cofilÍatado§, as§inem o pressffe

instrumento em 03 ttrÔs) via§ de §uel teor ê íofmg, psÍâ quê suüâ Êeus rurídico§ e legâis
efÊílos
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CONTRATÀNTE
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CtIPJ: 62.074.581/0001-63
CONTRATADA
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DANIA NICOLINI BORGHETTI. - ' ''2.;r b:i;:
GÊSTORÀ OO CONTRAÍO
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